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DAS NECESSIDADES FUNDAMENTAIS AOS ATRIBUTOS DE DIREITOS : 
OS DIREITOS SUBJETIVOS A PARTIR DO PENSAMENTO DE GUILHERMÈ 
DE OCKHAM
Marconi do Ó Catão1
RESUMO
Este  texto  tem  como  objetivo  analisar  a  relevância  que  têm  os   direitos 
subjetivos a partir do pensamento de Guilhermè de Ockham, como pressuposto 
de valoração moral das necessidades humanas básicas para a consequente 
positivação da passagem de tais necessidades para a categoria de “direitos”. O 
método de procedimento utilizado foi o descritivo-analítico, tendo  sido 
realizadas abordagens por meio de consultas à textos jurídicos e bibliografias 
inerentes ao campo das ciências sociais,  notadamente na seara da filosofia 
moral. Ao final, foi concluído que o direito estabelece uma articulação entre os 
direitos e as obrigações; já a moral prescreve deveres que, na maioria das 
vezes, não dão origem a direitos subjetivos.  
Palavras-Chave:  Filosofia  Moral.  Direito.  Necessidades  Humanas 
Fundamentais. Guilhermè de Ockham.
ABSTRACT
This  text  aims  at  analyzing  the  relevance  of  subjective  rights  based  on 
Guillermo de Ockham's thinking, as a presupposition of moral valuation of basic 
human needs for the consequent positivation of the transition from such needs 
to  the  category  of  "rights".  The method of  procedure  used was descriptive-
analytical,  and approaches were made through consultations with legal texts 
and bibliographies inherent in the field of social sciences, especially in the field  
of moral philosophy. In the end, it was concluded that the law establishes a link 
between  rights  and  obligations;  Morality  already  prescribes  duties  which,  in 
most cases, do not give rise to subjective rights.
Key-words: Moral Philosophy ; Right ; Fundamental Human Needs ; Guilhermè 
de Ockham.
*Artigo recebido em 10/02/2014 e aceito para publicação em 10/06/2014.
INTRODUÇÃO
         Este texto tem como objetivo geral demonstrar, a partir de teorias do 
campo  da  filosofia  moral  e  tomando  como  referencial  o  pensamento  de 
Guilhermè de Ockham ,  que as  necessidades  humanas básicas  funcionam 
como  pressuposto  de justificação para  atribuição  de  direitos específicos e 
obrigações  institucionais. Além do mais, este trabalho também tem  como 
propósito  analisar  a  relevância  que  têm  os  direitos  subjetivos no  âmbito  
da  valoração  moral  de   tais  necessidades , no ambito da passagem destas  
aos respectivos direitos.  
O método de procedimento utilizado foi o descritivo-analítico, tendo sido 
realizadas abordagens por meio de consultas à textos jurídicos e bibliografias 
1  Professor do Departamento de Direito Privado do Centro de Ciências Jurídicas da UEPB – 
Campus I, Doutor em Sociologia pela UFPB; Doutorando em Direito pela UERJ.
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inerentes ao campo das ciências sociais,  notadamente na seara da filosofia 
moral.  Saliente-se,  ainda,  quanto  à  metodologia,  que  foram usadas  para  o 
levantamento bibliográfico as técnicas de observação sistemática e de análise 
de conteúdo dos textos selecionados.
Assim, de início serão discutidos aspectos conceituais relacionados com 
a  perspectiva  dos  direitos  subjetivos,  com  ênfase  à  filosofia  de Ockham. 
Continuando,  são  contextualizados  referenciais  teóricos  do  século  XX,  tais 
como Michel Villey, Carlos Santiago Nino2, entre outros.  De forma que, o foco 
almejado foi a demonstração de que as necessidades básicas ensejam direitos, 
sendo  a  satisfação  de  tais  necessidades  relevante  para  todos  os  seres 
humanos. 
DIREITOS SUBJETIVOS E VALORAÇÃO MORAL
Inicialmente, é pertinente destacar uma nova significação que é atribuída 
à palavra  direito subjetivo,  termo este apenas tecnicamente reconhecido no 
século  XIX.  Porém,  o  sentido  de  direito  concebido  como o  atributo  de  um 
sujeito (subjectum juris) e que só existiria para benefício deste, remonta, no 
mínimo, ao século XIV  3,  já estando presente,  na filosofia de  Guilhermè de 
Ockham, como veremos ainda neste tópico. De modo igual, é observado o seu 
desenvolvimento na escolástica4 da baixa Idade Média e do Renascimento 
2 NINO, Carlos Santiago. Introdução à análise do direito. Trad. Elza Maria Gasparotto. São 
Paulo: Martins Fontes, 2010. p. 157.
3 VILLEY, Michel. Filosofia do direito: definições e fins do direito – os meios do direito. Trad. 
Márcia Valéria Martinez de Aguiar. São Paulo: Martins Fontes, 2008. p.142.
4 Nome com que se designa a filosofia cristã, “serva da teologia”. Depois das consecutivas 
destruições pelas invasões dos bárbaros, na altura em que a patrística grega se prolongava até  
Bizâncio, os mosteiros recolheram os fragmentos da filosofia no mundo latino (séculos VII a IX): 
enquanto que Boécio, Cassiodoro, Isidoro de Servilha transmitiram os quadros do pensamento 
de  Aristotéles,  João  Escoto  Erígena (século  IX)  redescobre  o  neoplatonismo  e  Santo 
Agostinho. Após essa fase, a escolástica, propriamente dita, começa. Já nos séculos XII e XIII,  
os  árabes e os judeus retransmitem para o  ocidente um  Aristóteles “autêntico”  e  os seus 
comentaristas alexandrinos, com suas próprias interpretações (Averróis). Assim, a escolástica 
culmina  com grandes  referências,  como  Tomas  de  Aquino,  Duns Escoto,  Raimundo  Lullo, 
período esse que na Itália surge o movimento que modificaria decisivamente a filosofia. Cf.  
LEGRAND,  Gerard.  Dicionário  de  filosofia.  Trad.  Armindo  José  Rodrigues;  João  Gama. 
Lisboa: Edições 70, 1986. p. 146.
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espanhol, e, por fim, a partir do século XVII, por meio das propostas teóricas 
apresentadas por juristas.
        O direito  subjetivo encontra-se na essência do discurso jurídico da  
sociedade  moderna,  sendo  que  o  direito  é  também  “objetivo”,  ou  seja, 
constituído pelo conjunto das leis. No caso especifico da lei estatal, está limita-
se a uma função  estritamente  instrumental,   pois   o   Estado   e   todas  as 
legislações que estão designadas a produzir, não foram feitos senão para servir 
às finalidades dos contratantes. 5Em síntese, acima das leis há o objetivo para 
o qual elas foram elaboradas; assim, o “direito objetivo” é auxiliar, enquanto o 
“direito subjetivo” é o  escopo  final.
       Nesse contexto, cumpre ressaltar a relevância de Ockham na história do 
direito  subjetivo,  em  virtude  da  concepção  inovadora  e  técnica  sobre  tal 
matéria.6 Entre as obras  deste  autor,  é  destacada a  da  grande querela 
franciscana  da  pobreza,  intitulada  “Opus  nonaginta  dierum”,  datada 
aproximadamente de 1332. Neste trabalho,  Ockham  teve a oportunidade de 
definir explicitamente o direito subjetivo, tendo ele sido, certamente, o pioneiro 
a  estruturar  tal  teoria.  Com  efeito,  as  definições  explanadas  nesse  texto 
revelam, a própria originalidade desse autor. 
Assim, é mérito de  Ockham a explicitação dos primeiros contornos do 
que posteriormente viria a ser concebido como direito subjetivo, associando as 
noções  de  direito  e  poder.  Registrem-se  dois  aspectos  que  reforçam  tal 
afirmação: o primeiro é o fato deste autor não ter tido acesso às escolas do 
direito  erudito,  tendo  isso  possibilitado-lhe  a  concepção  sobre  o  discurso 
linguístico  romano da ideia de boa-fé , apresentando  então sua   definição do 
direito subjetivo; já o segundo é sua capacidade substitutiva, que na ausência 
do direito romano, descortina a fonte da concepção do direito subjetivo.  7
5 VILLEY, 2008, p. 144-145.
6 VILLEY, Michel. A formação do pensamento jurídico moderno. Trad. Claúdia Berliner. São 
Paulo: Martins Fontes, 2009. P. 264-265.
7 VILLEY, 2009, p. 278.
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ASPECTOS HISTÓRICO-FILOSÓFICOS
A relevância do pensamento de Ockham é também  atribuída em virtude 
da contribuição que este autor apresentou para o acesso à via moderna; se 
bem que este pensador não foi quem inaugurou o percurso em tal  via,  visto 
que já se falava em nominalismo8 desde os séculos  XI  e  XII, com Roscelino 
ou Aberlado.  No final do século XIII,  o franciscano  Pedro Auriole (Auriol) ou 
mesmo o dominicano Durand de Saint-Pourçain tinham suas noções baseadas 
no nominalismo. Contudo, foi a obra pessoal de  Ockham o marco referencial 
que fez deste autor o fundador de uma escola filosófica que percorreu toda a 
história moderna e ainda perdura na época atual. 9
          Realmente o ockhamismo vem sendo enfatizado nos últimos séculos da 
história acadêmica, em que renomados mestres de Oxford, Paris, entre outros 
importantes centros de estudo, são compreendidos como nominalistas: Tomás 
de Bradwardine; Gregório de Ramini; João Buridano; Nicolau d’Autrecourt etc. 
De forma que a pretensa interdição do nominalismo por Luís XI, em 1474, não 
criou obstáculos para a difusão desta teoria nos países europeus, sendo esta 
perspectiva doutrinária  exteriorizada como o legado da Idade Média para a 
filosofia moderna ocidental, notadamente na Inglaterra, com  Bacon, Hobbes,  
Locke e Hume.
Para Villey, 10a confrontação do estudo do nominalismo com seu oposto, 
8 Nome atribuído a todas as doutrinas segundo as quais as coisas ou objetos da experiência 
não têm realidade intrínseca fora da linguagem que as descreve. Desde a antiguidade que os 
cínicos se apoiavam no bom-senso para criticar a teoria platônica das Ideias (“eu vejo bem o 
cavalo, mas não vejo a escolaridade”). Assim, na Idade Média (motivo que justifica a escolha 
do nome de nominalismo para descrever esta teoria) o Nominalismo foi renovado por alguns 
escolásticos, um destaque para Roscelino (século XI); já no século XIV surge Guilhermè de 
Ockham. Posteriormente, Hobbes e Berkeley retomam novas discussões conceituais sobre a 
terminologia em análise. Mais recentemente, certas teses do neopositivismo lógico 
comtemporâno, representado, sobretudo, por Russel e Wittgenstein, chegaram a coincidir com 
um autêntico nominalismo. Cf. LEGRAND, 1986. p. 283; v.tb. PUGLIESI, Márcio; BINI, Edson. 
Dicionário filosófico. São Paulo: Hemus, 1977.  p. 278.
9 VILLEY, 2009, p.225-226.
10 Ibid., p. 226-227.
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ou seja, o realismo de São Tomás, é  fundamental para uma compreensão da 
história  da  filosofia  do  direito.  No  entender  desse  autor,  a  querela  dos 
universais,  que  nos  dias  de  hoje  é  aparentemente  desnecessária,  muito 
embora  ainda  seja  uma  discussão  presente  e  pertinente,  especialmente 
quando se tiver como objetivo a compreensão do contraste e da transição do 
direito antigo para o direito moderno, pois é nesse contexto que se percebe 
mais nitidamente a linha divisória entre o  direito natural clássico, inerente ao 
realismo de Aristóteles e de São Tomás, e o positivismo jurídico. Em síntese, é 
neste  divisor  de  águas  que  se  encontra  a  possibilidade  de  um  efetivo 
entendimento da problemática essencial da filosofia do direito.  11Assim sendo, 
passemos a descrever um breve resumo sobre tais doutrinas, avaliando suas 
principais consequências. 
DIREITO  NATURAL  E  POSITIVISMO  JURÍDICO:  REALISMO  E 
NOMINALISMO
Com relação a hipótese do realismo, contra a qual Ockham se posiciona 
a partir do argumento de que pela obra de São Tomás essa tese  apenas se 
expressa  sob  um  caráter  moderado,  ou  seja:  São  Tomás,  discípulo  de 
Aristóteles 12  reconhece inicialmente  uma realidade  para os  indivíduos, mas 
também considera reais os  “universais”  (o animal, o homem, o cidadão). Em 
outros termos, para São Tomás, os gêneros, as espécies, enfim, os universais, 
não são simplesmente construções conceituais, haja vista que têm existência 
fora  de  nossa  estrutura  mental,  sendo  inclusive  elementos  de  natureza 
secundária que revestem qualitativamente as condições primárias atribuídas 
aos indivíduos. Em suma, trata-se de um “semirrealismo”, que é suficiente para 
nos oferecer uma visão do mundo    exterior em   que é possível fundar-se uma 
tese viável do direito natural.
11 Cf.VILLEY, op.cit., p. 226.
12 Sobre o reconhecimento da finalidade da ciência política como sendo o bem humano, vide: 
ARISTÓTELES, 2009a, 1094a1, 1094b1, e 1095b1; Id. A política. Trad. Nestor Silveira 
Chaves. 2.ed. Baurú - SP: Edipro, 2009b. 1274b, 35; 1275a; 1275b; 1323a; 1323b; 1324a; 
1324b; 1332a e 1332b.
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   Nesse sentido, Villey13 assevera que o mundo exterior não se resume 
apenas em um conjunto de átomos que gravitam desordenamente, apenas em 
um grupo de indivíduos, visto que comporta em si mesmo toda uma ordenação 
composta  por  classes  que  incluem  seres  singulares  (“causas  formais”), 
naturezas  (“causas  finais”)  e,  enfim,  todo  um  sistema  de  relações  entre 
indivíduos,  acima  dos  indivíduos.  Portanto,  tudo  isso  ocorre  em  termos 
objetivos, independentemente da racionalidade intelectual que o descobre nas 
coisas; então, compreendemos que é a partir  da construção de uma noção de 
metafísica  realista  que  se  revela  uma  condição  para  que  seja  possível 
descortinar e propor uma ideia de “direito” na “natureza”.
           Ainda no que se refere à doutrina do realismo, cumpre também destacar 
a  filosofia  proposta  por  Duns  Escoto,  a  qual  expressa  que  essa  noção  de 
mundo é tecnologicamente incompatível para os franciscanos, pois entra em 
choque  com  a  concepção  de  espiritualidade  presente  nesta  corrente  de 
pensamento.14  Além disto, a ideia de uma ordem natural totalmente fixa era 
interpretada pelos franciscanos como sendo uma injúria à onipotência divina e, 
por  conseguinte,  uma  negação  da  ação  direta  de  Deus  sobre  cada  vida 
individual.
          Mas, apesar do esforço de  Duns Escoto,  Ockham avança bem mais 
nessa  perspectiva  de  reação,  pois  a  partir  da  própria  problemática  dos 
universais, aquele autor adotou terminantemente a corrente dos “realistas”; de 
fato, com exceção dos primados do indivíduo e da onipotência divina,  Duns 
Escoto compreende que  as  qualidades exteriorizadas por  meio  dos termos
universais (tais como, no indivíduo Pedro ou Paulo, a humanidade, a liberdade, 
a  animalidade etc.)  sejam formalmente distintas no ser,  retomando assim a 
doutrina do realismo, sendo esse autor incluído, nas discussões  filosóficas do 
século XIV,  entre aqueles que optavam pelo antigo método denominado de 
“via antiqua”. 15Já Ockham,  de  modo  diverso, é  considerado como um dos 
13 VILLEY, 2009, p. 227.
14 VILLEY, 2009, p. 227-228.
15 VILLEY, 2009, p. 228.
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principais expoentes desencadeadores da  “via moderna”,  sendo isso devido, 
certamente, por sua opção pela lógica, que era intensamente festejada naquele 
período histórico pela escolástica, além de que ele guiava-se fielmente pela 
lógica de  Aristóteles.  Realmente, esta tendência é enfatiza com clareza por 
Villey16, quando explicita alguns aspectos que eram característicos de Ockham:
      [...] sabia fazer uma distinção clara entre as coisas (res) e seus 
signos:  as  palavras  (como  os  termos  universais)  são  apenas 
signos das coisas, e um raciocínio metódico conduz à conclusão 
de que as coisas só podem ser, por definição, “simples”, isoladas, 
separadas; ser é ser único e distinto; Pedro, Paulo, os indivíduos 
são e, na pessoa de Pedro, há apenas Pedro, e não alguma outra 
coisa que dele se distinga ‘realmente’ ou ‘formalmente’. O animal 
ou o homem – e tampouco a animalidade, a humanidade, não 
são coisas, não são seres [...].
            Como é possível observar,  Ockham utilizava, até mesmo de forma 
demasiada,  a  lógica,  visto  que  transportava  deliberadamente  seus  próprios 
hábitos de raciocínio para a solução de problemas finais da metafísica, como 
se as regras de lógica de nosso cotidiano devessem comandar a estrutura do 
real; mas, em suma, esse autor acatou a opção de rejeição total do clássico 
realismo.  De maneira que, a lição fundamental de  Ockham,  tem por base e 
acompanha o movimento apenas esboçado por Aristóteles contra Platão, onde 
havia o desprezo pelo geral em prol do singular.17  Logo, no entendimento de 
Ockham,  só  os  indivíduos existem:  só  Pedro,  Paulo,  aquela  árvore,  aquele 
conjunto de pedras são reais,  só eles formam “substâncias”.  Ademais,  para 
esse autor, o “homem”, o vegetal,  o mineral, enfim, todos as noções gerais, 
nada disso existe.
          Nesse contexto,  Villey18,  ao desenvolver uma análise articulando o 
nominalismo,  a  corrente  dos  franciscanos,  Ockham e  alguns  filósofos 
modernos, assevera que:
      [...] Quando falo do ‘nominalismo, por exemplo, acabo por tomar, 
16 Ibid., p. 229.
17 ARISTÓTELES, 2009b, 1260b, 1261a, 1261b, 1262a e 1262b.
18 VILLEY, 2009, p. 229.
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     por excesso de intelectualismo, essa palavra por uma realidade; 
mas,  na  verdade,  não  existe  ‘nominalismo’-  apenas  esse  ou 
aquele filósofo dito nominalista, Ockham, Gregório de Rimini ou 
Gabriel  Biel.  Não existe ‘filosofia moderna’-  tão somente esses 
filósofos  ditos  modernos,  cada  um  tomando  individualmente, 
Hobbes,  Descartes,  Espinosa  ou  Locke.  Não  existe  realmente 
uma  ‘ordem  franciscana’,  mas,  dispersos  pela  Europa,  frades 
franciscanos. Este último exemplo é dado pelo próprio Ockham 
em polêmica [...] com o papa João XXII.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS      
             Com o término deste texto, percebemos que o tema do direito subjetivo 
é  essencial  para  uma  compreensão  adequada  dos  sistemas  jurídicos 
modernos. De modo igual, observamos que a noção de direito subjetivo advêm 
do nominalismo, se expressando com clareza por meio das lições de Ockham. 
De  forma  que  tal  direito  é  até  mesmo  considerado como sendo uma das 
possibilidades de saída dos atuais entraves existentes no pensamento jurídico 
contemporâneo. Contudo, encontramos uma certa dificuldade em desenvolver 
uma  análise  discursiva  sobre  esse  direito  a  partir,  exclusivamente,  do 
nominalismo proposto na filosofia originada principalmente por  Ockham, pois 
isto poderá levar a uma interpretação restritiva e, por conseguinte, insuficiente 
para dar conta do direito subjetivo.
             Assim sendo, entendemos que o direito deve ser considerado sob a 
ótica de um realismo que concebe as sociedades como naturais, haja vista que 
um sistema de relações sociais só encontra sua fonte nas sociedades; logo, é 
preciso  que exista  a  compreensão do homem como um ser  “naturalmente” 
político.
            Desse modo, torna-se pertinente deixar claro que a ideia de direito 
subjetivo diz  respeito  a uma pessoa-individuo ou coletividade;  ou  seja,  é  a 
faculdade  que  lhe  é  dada  de  exercer  esta  ou  aquela  atividade  (direito  à 
instrução, ao trabalho, entre outros). Já o direito objetivo se refere a norma – ou 
o conjunto de normas – que se aplica a indivíduos (ou a coletividades) e que 
deve ser observada sob pena de incorrer em uma sanção. Mas, é possível 
perceber que tal  fórmula é bastante ampla, ensejando até mesmo um certo 
antagonismo em relação a noção de direito subjetivo, pois enquanto este é 
uma  faculdade,  uma  liberdade,  o  direito  objetivo  é  fundamentalmente  uma 
obrigação.
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Com efeito,  o fato é que o direito  subjetivo, desde que se apresente 
como uma conquista do indivíduo e, devido a isso, se revele aparentemente 
distante  da  concepção  de  coação,  nem  por  isso  deixará  de  constituir  um 
conjunto  de  regras  providas  de  sanções  que  têm por  objetivo  assegurar  o 
funcionamento  das  liberdades  por  ele  manifestadas.  Então,  torna-se 
compreensível que, muito embora não se aplicando do mesma maneira, é certo 
que a concepção de obrigação permanece na base tanto do direito subjetivo 
como do direito objetivo.
Enfim,  no  estudo  da  gênese  dos  direitos  subjetivos  voltados  para  a 
valoração moral no âmbito das necessidades humanas, entendemos que estas 
seguramente ensejam direitos, até porque os interesses e preferências destes 
são igualmente significativos que os nossos.
REFERÊNCIAS 
ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Trad. Edson Bini. 3.ed. Baurú-SP: Edipro, 
2009a. 
_______.  A política. Trad. Nestor Silveira Chaves.  2.ed. Baurú - SP: Edipro, 
2009b. 1274b, 35; 1275a; 1275b; 1323a; 1323b; 1324a; 1324b; 1332a e 1332b.
NINO,  Carlos  Santiago.  Introdução à  análise  do direito.  Trad.  Elza  Maria 
Gasparotto. São Paulo: Martins Fontes, 2010. 
PLATÃO. As leis, ou da legislação incluindo epinômis. Trad. Edson Bini. 2ª 
ed. Baurú-SP: EDIPRO, 2010. Livros VI, IX,XI e XII.
PUGLIESI,  Márcio;  BINI,  Edson.  Dicionário  filosófico.  São  Paulo:  Hemus, 
1977.
RAWLS,  John.  Uma  teoria  da  justiça.  Trad.  Almiro  Pisetta;  Lenita  M.  R. 
Esteves. São Paulo: Martins Fontes, 1997. 
SANDEL, M. J.  Justiça: o que é fazer a coisa certa. Trad. Heloísa Matias e 
Maria Alice Máximo. 4.ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011. 
VILLEY, Michel. Filosofia do direito: definições e fins do direito - os meios do 
direito. Trad. Márcia Valéria Martinez de Aguiar. 2. ed. São Paulo: Martins 
Fontes, 2008. (Coleção Justiça e Direito).
_______.  A  formação  do  pensamento  jurídico  moderno.  Trad.  Claúdia 
Berliner. São Paulo: Martins Fontes, 2009. 
__________________________________________________________
Revista Dat@venia  V. 6, Nº 1  (Jan./Jun.) 2014, p.122-130  
